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Processo Administrativo nº 11.707/2009-1 – Projeto de Lei nº 

14/2017.  

 

ALTERA a Lei nº 9.597, de 13 de junho de 2014, que dispõe 

sobre o Conselho Municipal de Orçamento do Município de 

Santo André e dá outras providências.   

 

PAULO SERRA, Prefeito do Município de Santo André, Estado 

de São Paulo, no uso e gozo de suas atribuições legais, 

 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona 

e promulga a seguinte lei: 

 

 

Art. 1º O caput do artigo 1º da Lei nº 9.597, de 13 de junho de 2014, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

“Art. 1º O Conselho Municipal de Orçamento - CMO, criado pelo artigo 132 

da Lei Orgânica do Município de Santo André, é um órgão fiscalizador, 

propositivo, deliberativo no âmbito de suas atribuições, integrante da 

estrutura da Administração Municipal, vinculado à Secretaria de Gestão 

Financeira, órgão da Administração Pública Municipal responsável pelo 

conjunto de ações que envolvem a elaboração e a execução do 

Planejamento Orçamentário da cidade. 

................................................................................................................” 

 

Art. 2º O artigo 3º da Lei nº 9.597, de 13 de junho de 2014, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

“Art. 3º O Conselho Municipal de Orçamento - CMO terá composição 

paritária, do qual integrarão 05 (cinco) representantes da Sociedade Civil e 05 

(cinco) representantes do Poder Público, todos com seus respectivos 

suplentes.  

 

§1º Os representantes da Sociedade Civil serão indicados pelas seguintes 

entidades, na ordem de um membro por entidade: 

 

a) Associação Comercial e Industrial de Santo André; 

b) Sindicato dos Servidores Públicos; 
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c) Poder Legislativo; 

d) Conselho Municipal de Saúde; 

e) Conselho Municipal de Educação. 

 

§2º Os representantes do Conselho Municipal de Saúde e do Conselho 

Municipal de Educação devem pertencer obrigatoriamente à Sociedade Civil. 

 

§3º Os representantes do Poder Executivo serão indicados pelo Prefeito 

Municipal, dentre os funcionários da Secretaria de Gestão Financeira”. 

 

Art. 3º O artigo 6º da Lei nº 9.597, de 13 de junho de 2014, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

“Art. 6º Os conselheiros terão mandato de 02 (dois) anos, sendo permitida 

01 (uma) recondução por igual período.” 

 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 

dotação orçamentária própria, suplementadas se necessário. 

 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 6º Ficam revogados os artigos 4º, 5º, 14 e 17 da Lei n° 9.597, de 13 de junho 

de 2014. 
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